PELA UNIDADE DA CATEGORIA EM DEFESA DA FENAJUFE, COMBATIVA E DEMOCRÁTICA

Para Ser Grande

Ricardo Reis – F.P.

“Para ser grande, sê inteiro: nada

 Teu exagera ou exclui.

 Sê todo em cada coisa. Põe quanto és

 No mínimo que fazes. 

 Assim em cada lago a lua toda

 Brilha, porque alta vive.”

Apresentação – FENAJUFE 20 anos

1. Quanta proporção de sonho, esforço, dedicação e tempo de nossas vidas foram necessários para construir e conduzir nossa Federação Nacional até o patamar em que se encontra, neste momento em que celebramos 20 anos de sua fundação? 

2. Com certeza cada um tem sua resposta, mas de nossa parte podemos afirmar que foram muitos os desafios e oportunidades que tivemos de enfrentar para levar adiante nestes últimos 20 anos o esforço de organizar e defender os interesses de nossa categoria nacionalmente, em um contexto de globalização e crise, marcado por profundos ataques levados a cabo pelos representantes dos interesses do capital. 

3. Assim, não podemos deixar de fazer logo no ínicio desta tese nosso reconhecimento e homenagens a todos/as aqueles/as que de alguma forma contribuíram com sua presença e sua luta para conduzir nossa entidade até o presente momento, sem esquecermos, inclusive, de reverenciar e honrar, também, aqueles que já partiram e nos legaram o desafio de levantar e sacudir bem alto nossas bandeiras, levando adiante o esforço de organização, conscientização e emancipação de nossa classe.

4. Pretendemos, assim, com este texto, apresentar nossas saudações e estabelecer um espaço de diálogo com os delegados de todo o país no 8º Congrejufe, e com o conjunto da categoria nele representada, neste Congresso em que celebramos os 20 anos de fundação da nossa Federação. Depois de uma campanha salarial duríssima, que ainda caminha para um desfecho, cabe a nós a reflexão sobre as razões que nos trouxeram até a presente situação, bem como sobre a necessidade de superarmos quantitativa e qualitativamente o nosso grau de organização sindical e política.

5. O objetivo é apontar alguns elementos da conjuntura em que estamos inseridos, de modo a avaliar os limites e possibilidades de nossas lutas; fazer um balanço crítico da atuação da Fenajufe e dos sindicatos de base em nossa última campanha salarial, fazer uma chamado à unidade em defesa da Fenajufe como instrumento legítimo das lutas dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU a nível nacional; e apontar alguns eixos fundamentais para as lutas do próximo período.

Pano de fundo: a persistência da crise

6. Não é possível falar em conjuntura hoje sem fazer menção à crise econômica internacional e seus efeitos em todas as partes do globo. Elemento central no debate hoje é a persistência da crise, que se estende desde 2008, a partir do estouro da bolha financeira nos EUA, sem uma perspectiva concreta de superação no próximo período. 

7. Os números recentes da economia apontam para o que já era esperado. Nos países centrais a economia patina na recessão, com crescimento pífio em alguns deles, e com expressiva queda do PIB na Europa. Apesar de todas as medidas até aqui tomadas, não houve reação efetiva do mercado, com o clima de desconfiança disseminado ao redor do mundo. A moeda única europeia permanece ameaçada e a situação é absolutamente crítica na Grécia, Portugal, e Espanha, além da Itália, cujas eleições recentes expressaram um resultado entre a rejeição às políticas de austeridade e a incerteza. O aparente conflito entre os governos da Alemanha e da França, os grandes líderes europeus, com relação às medidas anticrise, não vão além da superfície dos problemas. O desemprego permanece em níveis estratosféricos, chegando em vários países a atingir metade da população jovem.

8. Não se trata, assim, de uma crise estritamente financeira. Muito além da “marolinha”, sob a hegemonia do capital financeiro, que dá a dinâmica das decisões de investimento e dos fluxos de capital, quem patina é a economia real, comprometendo seriamente a produção e o crescimento econômico. Rompido o ciclo de expansão da economia, de valorização do capital, segue-se uma crise sistêmica sobre o próprio modelo de acumulação neoliberal, remendado sem êxito nos últimos anos pelos estados nacionais.

9. Sem êxito porque, apesar dos vultuosos montantes de riqueza destinados ao salvamento das instituições financeiras e grandes empresas quebradas, a economia real não deu sinais de recuperação efetiva, dada a herança de desregulação das finanças e do fluxo de capitais, o elevado grau de centralização das decisões nas instituições financeiras e nos estados centrais e seus bancos centrais, o elevado grau de concentração e centralização de capitais, e o elevado grau de flexibilização da produção e da exploração da força de trabalho mundo afora, entre outros fatores, que inclusive colocam em relativa contradição diferentes frações das classes dominantes e seus interesses particulares.

10. A solução até então tentada tem sido a renovação e a reedição das velhas fórmulas: queima de capital, com reorganização dos meios de produção, e sacrifício de milhões e milhões de empregos, e diminuição severa dos gastos públicos, com cortes e redução de direitos, atingindo-se a descaracterização do estado de bem-estar social na União Europeia.

11. Ainda que com variadas formas, não é sem reação que esse processo tem seu curso. A classe trabalhadora resiste em todo o planeta, por vários métodos. As greves, ocupações, e manifestações públicas eclodem em todo o mundo, apesar do boicote da mídia grande.

12. Contra a tirania e os pacotes de austeridade e de retirada de direitos, as populações despossuídas e oprimidas organizam-se das mais variadas formas, tendo como elemento comum a insatisfação e a busca de soluções do ponto de vista dos trabalhadores.

13. É evidente que são demasiado variadas as formas, não se podendo estabelecer vínculos mecânicos entre movimentos como a chamada “primavera árabe” (com seus avanços e retrocessos), o Ocuppy nos EEUU, as mobilizações estudantis no Chile, no Quebec, além, é claro, das mobilizações na Europa, inclusive as greves gerais, partindo da Grécia. Há no entanto elementos de unidade entre vários processos de resistência, com base em instrumentos e métodos de organização da classe trabalhadora, a ela associados em muitos deles.

14. Tais movimentos podem indicar soluções para além das demandas imediatas, partindo de necessidades e problemas mais prementes, e chegando a estabelecer vínculos com questões mais gerais, impulsionando-se de tal modo novos processos de maior magnitude, com questionamento do próprio modo de produção capitalista. Desde os movimentos antiglobalização nos anos 90, até mesmo na situação do Egito, passando por uma série de episódios, podemos perceber que processos de superação de uma ordem não são resultados imediatos de levantes populares. As formas como a elite tem absorvido e assimilado esses processos não podem de modo algum ser subestimadas.

15. Todavia, em momentos como o atual, de reordenamento do capitalismo global, inclusive com deslocamentos de centros de poder, configuram-se diversas modificações na correlação de forças, que devem ser analisadas detidamente e podem propiciar novos horizontes de transformação social para além dos marcos existentes. Afigura-se fundamental a unificação dos trabalhadores e de seus instrumentos nas lutas sociais, em torno das demandas por democracia e pelo atendimento das necessidades da população trabalhadora. Diante do impasse em torno da crise, e das soluções impostas pela classe dominante, é tarefa fundamental o aproveitamento da oportunidade histórica de questionar o sistema em que vivemos, calcado na desigualdade e na exploração.

As contradições no Brasil

16. No Brasil, apesar do discurso oficial da imunidade, percebemos que os efeitos da crise econômica não estão distantes. O pequeno resultado das medidas “anticrise” tomadas pelo governo e o pífio crescimento do PIB no ano de 2012 são provas disso. O fato é que contra a crise as medidas principais do governo tem sido fartas concessões ao capital.

17. Os apologistas da ordem destacam o aumento do consumo das famílias nos últimos anos, com a ampliação do acesso ao crédito; a manutenção do nível de ocupação e emprego; a “superação” da dívida externa e a posição do Brasil de credor internacional; a retirada de muitos da miséria, passando o Brasil ao nível de país de “classe média”; além da inserção internacional, supostamente soberana. Tudo isso coroado pelo prestígio de sediarmos a copa do mundo e as olimpíadas.

18. Além disso, diferentemente do que ocorre em outros países, vive-se no Brasil um clima de estabilidade institucional, com o governo federal mantendo níveis elevados de popularidade nas pesquisas de opinião, e contando com apoio significativo de setores tão expressivos quanto distintos da sociedade brasileira, que vão desde o agronegócio, até setores importantes do movimento sindical.

19. Para além de alguns elementos que de fato possibilitaram um crescimento econômico e alguma melhoria na renda do trabalho, nos últimos anos, é preciso analisar com mais profundidade as bases da atual situação econômica e política no Brasil. E o primeiro aspecto a ser considerado é que permanecemos com elevado grau de vulnerabilidade externa, dado o grau de controle do capital internacional sobre a economia nacional, com livre fluxo de divisas e capitais, e o elevado grau de segregação que subsiste em nossa base social. 

20. O crescimento econômico experimentado pelo Brasil (inferior ao de outros países “em desenvolvimento”) deve-se em grande medida à onda de liquidez internacional e à elevação dos preços das commodities, que inclusive possibilitaram uma política econômica menos restritiva, mas sem modificações significativas em seus fundamentos. Mesmo no contexto da crise mundial, com retração considerável da demanda, é de se destacar a relevância da demanda chinesa por commodities brasileiras. Em que pese a relativa desaceleração do crescimento chinês e as incertezas do “socialismo com características chinesas”, com base na superexploração da mão-de-obra e no espaço ainda existente para a expansão e o desenvolvimento da produção, a China permanece hoje como o grande pólo de desenvolvimento econômico mundial, que em grandes proporções interfere nos resultados das exportações brasileiras. O mercado interno também tem tido papel relevante na relativa manutenção da renda e da atividade econômica, apesar de suas frágeis bases.

21. É preciso destacar que as taxas de investimento no Brasil permanecem extremamente baixas, em proporções próximas às dos anos 90. Apesar de não ter havido queda do PIB, números recentes indicam inclusive o recuo da produção industrial, que tem cada vez menos valor agregado. A grande fonte de lucro continua sendo a espoliação e o investimento de curto prazo. 

22. Há problemas sérios de competitividade da economia brasileira, que regride à dependência do extrativismo e das commodities, como carro-chefe da renda e da balança comercial. Há uma real regressão na posição do Brasil na divisão internacional do trabalho. São críticos também os gargalos de infraestrutura, com relação aos quais o governo reage na base de privatizações e concessões com condições favorabilíssimas e garantias contra riscos.

23. A considerar o discurso da presidente Dilma na campanha eleitoral, o ritmo de concessões é surpreendentemente acelerado. Portos, aeroportos, ferrovias, rodovias, poços de petróleo, hospitais universitários. Ampliam-se cada vez mais os espaços de valorização do capital, cujos gestores agarram-se ao nosso capitalismo sem riscos. E o mais irônico é que apesar do discurso de falta de recursos para investimento, grande parte das concessões e privatizações é bancada pelo tesouro via BNDES. E não bastassem as transferências de recursos via BNDES, novas medidas do governo vão possibilitar o acesso direto dos bancos privados a recursos públicos, sem intermediação, a juros bem abaixo do mercado.

24. Ao contrário, o ritmo de desapropriações para fins de reforma agrária regride aos níveis do governo Collor! Analisando-se no conjunto, podemos perceber que se trata de uma questão de prioridades.

25. Os incentivos às empresas, seja via financiamento público barato, seja via isenções fiscais, dão a tônica do combate aos efeitos da estagnação econômica. Uma série de incentivos é concedida às empresas, que não são obrigadas a dar contrapartidas quanto aos empregos e aos salários. Entre os pacotes de desoneração fiscal, sacrifica-se parte significativa dos recursos da seguridade social, vitimizada pelo discurso da ordem, que continua alardeando um falso déficit e camufla a discussão de fundo, que é a disputa cada vez mais acirrada por recursos púbicos.

26. Como contrapartida da desoneração da contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento das empresas, o fator previdenciário é mantido (inclusive com o veto de Lula à derrubada pelo Congresso Nacional) e o governo Dilma “discute” um fator 95/105! Sem falar, evidentemente, na imposição do Funpresp goela abaixo dos trabalhadores do serviço público, consolidando a reforma previdenciária de Lula em 2003.

27. O consumo, por sua vez, situa-se em centralmente no setor dos bens supérfluos, de baixo valor agregado, e de baixa qualidade, baseada em grande medida por uma facilitação do crédito que tem levado as famílias a elevados níveis de endividamento. Os dados da inadimplência dão mostras desse problema.

28. Junto a isso, vemos que, apesar dos recentes dados do desemprego, o grau de rotatividade no mercado de trabalho continua extremamente elevado, e grande parte das ocupações é de caráter precário e com baixíssimos salários. Mesmo entre os contratos de trabalho formal, estima-se que grande parte seja de trabalhadores terceirizados, que hoje são parcela significativa da mão de obra ocupada. De tão terríveis, têm repercutido significativamente numerosos flagrantes de trabalho escravo e de trabalho infantil. 

29. O salário médio dos ocupados permanece próximo dos valores dos anos 90, e houve elevação da jornada média semanal de trabalho, desde aquela década até o governo Lula. Ganhos expressivos de produtividade nas últimas décadas não foram repassados aos salários. A distribuição da renda entre lucros e salários está praticamente estagnada. Entre o investimento na produtividade, com valorização do trabalho, e a intensificação da exploração da mão de obra, o capitalismo brasileiro, com o aval do Estado, tem apostado no segundo como espaço principal de valorização e de expansão do capital. O que verificamos, com relação aos salários, foi apenas uma certa redistribuição dentro da massa salarial, com diminuição (pequena) da distância entre os menores e os maiores salários, o que não afeta significativamente a estrutura da distribuição da riqueza e da renda.

30. Condições precárias de ocupação e renda, aliadas ao incentivo ao consumo e ao crédito, em um contexto de anos e anos de demanda reprimida, consolidam um movimento perverso de servidão por dívida, em que juros estratosféricos comprometem parcela significativa da renda das famílias. 

31. Dado esse contexto, as políticas sociais mantêm seu caráter eminentemente compensatório, cada vez menos universalistas; os direitos vão sendo suplantados por benefícios localizados. Ainda que tenham aumentado os recursos para programas como o bolsa família (inclusive com fins eleitorais), toda a política social está subordinada aos limites da política econômica do governo. O orçamento público permanece prioritariamente voltado aos juros e serviços da dívida pública, e à política do superávit primário a qualquer custo, inclusive com manobras contábeis. Chegamos ao cúmulo de ver até diretores do FMI sugerindo um abrandamento das metas de superávit primário do governo brasileiro!

32. As políticas públicas universais perdem cada vez mais espaço nessa estratégia de mera compensação. Previdência, saúde, educação são paulatinamente sucateadas e entregues à iniciativa privada. A propósito da educação, a destinação de 10% do PIB para investimentos na área, segundo o ministro da fazenda, “quebraria o país”! Enquanto isso as universidades púbicas são sucateadas, quando muito expandidas de forma absolutamente precária, enquanto o governo garante recursos fartos para as instituições privadas, cujos cursos surgem diariamente às dezenas, sem qualquer controle, prejudicando toda uma população que dedica anos de estudo e muitos recursos por diplomas inválidos.

33. A adaptação da política governamental às exigências do capitalismo em crise são vistas também nas políticas ambiental e de ciência e tecnologia. A questão do código florestal mantém uma série de contradições e acordos com vistas a ampliar a fronteira de valorização do capital no campo, com prioridade no agronegócio, do mesmo modo que na política de ciência e tecnologia, cujo debate tem girado em torno do acesso da iniciativa privada a recursos e à estrutura públicos de pesquisa e inovação, como mais um espaço de valorização, e neste caso, em um espaço com grande potencial de geração de valor, dada a rica biodiversidade brasileira.

34. Na política externa, temos visto o governo brasileiro se comportado como elemento de propaganda do agronegócio e das empresas, vendo inclusive na crise um espaço de inserção “subimperialista” na América Latina e na África, com vistas à valorização do capital nessas fronteiras. Nos fóruns internacionais, representantes do governo brasileiro fazem um discurso demagógico de crítica às políticas recessivas dos países ricos, ao mesmo tempo em que defendem o liberalismo econômico, cobrando deles uma “coerência” liberal, quanto às barreiras comerciais. Em troca de espaços como um assento no Conselho de Segurança da ONU, o governo brasileiro  vergonhosamente sustenta tropas de ocupação no Haiti, em defesa de um governo ilegítimo e contra um povo que resiste apesar da mais absoluta miséria.

35. Ideologicamente, com seu “neodesenvolvimentismo”, os governos Lula e Dilma têm sido muito competentes na renovação dos postulados neoliberais, com um discurso e uma prática de conciliação de classes e de cooptação, aproveitando-se da origem e da inserção nos movimentos sociais e no movimento sindical; e não hesitando, caso necessário, em acionar os aparelhos da repressão caso determinados setores do movimento não aceitem com docilidade as políticas governamentais. Seus governos têm aplicado com rigor e afinco a cartilha neoliberal, legitimando-a, garantindo a política econômica nela transcrita, utilizando-se também de concessões a setores específicos e com as já mencionadas políticas compensatórias, cujos beneficiários encontram-se em posição vulnerável, como os primeiros na fila para perderem seus postos na dita “classe média”, ou os lugares acima das linhas da pobreza e da miséria, em caso de agravamento da crise econômica dentro de nossas fronteiras, cujos efeitos devem se estender mundialmente ainda por muitos anos, dado o seu caráter e profundidade.

Do esvaziamento da política à necessidade da unidade na organização para as lutas

36. Dentro deste contexto, tem ganhado cada vez mais peso o discurso do esvaziamento da política, entendida como espaço de disputas e de definição de rumos. Nos marcos da ordem estabelecida, resguardados os interesses da classe dominante (ainda que com algumas contradições internas a ela), parece de fato não haver espaço no Brasil para uma polarização política para além de PT x PSDB. O discurso que atribui à presidente Dilma um papel de “gerente” reforça essa ideia. Seja com vistas a um esvaziamento da disputa política, seja como estratégia partidária e eleitoral, o fato é que esse senso comum é mais um obstáculo à organização dos trabalhadores brasileiros com vistas à construção de um projeto contra-hegemônico e à superação do atual estado de coisas.

37. Contribui significativamente para esse quadro a falta de diferenciação política entre as forças políticas hegemônicas do país (mandatárias do poder econômico), que dão sustentação ao governo (que vão desde quadros egressos do movimento sindical hoje no governo até as mais retrógradas oligarquias de poder regional), representando os interesses do mercado e unidas em torno da “governabilidade”. A recente “renovação” das mesas diretoras da Câmara e do Senado é só o mais novo episódio desse jogo de interesses. Personagens como Henrique Eduardo Alves e Renan Calheiros são defendidos sem nenhum pudor por figuras do governo, e quadros do PT e de partidos da base aliada, que acusaram de “demagógico” o movimento público pelo afastamento de Renan.

38. O episódio do “mensalão” também aponta nesse sentido. Embora instrumentalizado pela grande mídia e pelos interesses dominantes como um julgamento moral, como uma “expurgação” da política brasileira contra os maus exemplos, e rebatido pelos condenados e pelo próprio PT, simploriamente, como um julgamento político da “direita” contra o projeto “alternativo” dos governos Lula e Dilma, oculta-se, sob a negação de compra de votos de parlamentares para a aprovação de projetos de interesse do governo, a absoluta assimilação e aceitação desse modo de governar e fazer política, com alianças espúrias, fisiologismo, loteamento de cargos, trocas de favores etc, em prol da “governabilidade”. Como diferenciar a compra de votos com o caixa dois, se não há fronteiras entre um e outro, se não há meio objetivo algum de diferenciar essas práticas? É evidente que a direita não seria ingênua a ponto de perder esta oportunidade. Mas o fato é que a frustração da população frente ao PT, outrora paladino da ética e da moralidade, tenha se incorporado na prática e no discurso a esse sistema de poder, e se distanciado completamente de sua origem.

39. É sintomático desse esvaziamento não apenas a deslegitimação nos processos eleitorais, (veja-se o grau de abstenção nas últimas eleições), sem a perspectiva imediata de alternativas de participação democrática direta, mas também o surgimento de movimentos como o patrocinado por Marina Silva (a “rede”), que se apresentam como o novo, embora nada de concreto sequer sugiram, inclusive reunindo forças políticas conservadoras e oportunistas, que veem maior espaço de projeção individual em uma nova legenda do que em suas atuais. Discursos em torno de conceitos, tão amplos quanto vagos, como a “sustentabilidade”, o combate à corrupção, ou as mais diversas expressões de moralismo (tanto na esfera pública quanto na vida privada), são colocados como soluções mágicas para problemas concretos que estão muito além de heroísmos e personalismos. 

40. Além disso, existe um contexto de constante empobrecimento cultural, reforçado pela falta de projetos de desenvolvimento de longo prazo. Imperam o individualismo, o consumismo. As identidades têm se firmado a partir da imagem individual e de padrões de consumo, estando ideologicamente nublada a divisão da sociedade em classes e as bases reais da desigualdade entre elas.

41. Vivemos um momento de profunda fragmentação nas lutas sociais, processo que tem as mais variadas origens, que vão desde o vazio ideológico deixado após a queda do “socialismo real”, até a cooptação dos sindicatos e movimentos sociais, estrangulados ou atrelados ao Estado. A esquerda não tem conseguido apontar caminhos de maneira satisfatória, unitariamente, com vistas à construção de projetos alternativos, que de algum modo possam ganhar a classe trabalhadora nas lutas cotidianas por melhores condições de vida.

42. No entanto, temos visto também no Brasil, assim como em várias partes do mundo, exemplos de resistência e luta por direitos e conquistas. Nas lutas por emprego, salário, terra, moradia, serviços públicos, a classe trabalhadora tem demonstrado disposição de enfrentamento, e apostado em instrumentos de pressão e de mobilização que vão além daqueles “autorizados” pela ordem estabelecida. Daí a fundamental importância de investirmos em instrumentos unitários de mobilização, com vistas a superar os limites das lutas particulares, que muitas vezes, mesmo obtendo avanços e conquistas, acabam recuando e perdendo o fôlego na continuidade das lutas e também na retomada em caso de retrocessos.

43. As lutas recentes do funcionalismo estão inseridas nesse contexto. A unidade, nossa maior arma, voltou a ser praticada, forçando no ano passado a abertura de um processo de negociação com o governo federal, que foi obrigado a fazer concessões, em razão da força do movimento dos trabalhadores, que colocou em xeque o reajuste zero.

44. No movimento sindical, essa fragmentação tem levado a uma confusão terrível, e impasses e derrotas sucessivas da classe trabalhadora. As centrais sindicais, com mais intensidade a partir do “reconhecimento legal” pelo governo Lula, que as incluiu na partilha do imposto sindical, têm assumido pautas cada vez mais restritas e interferido com cada vez menos força nas lutas dos trabalhadores e nas lutas sociais. Com suas pautas “propositivas”, têm legitimado as políticas do governo em favor da rentabilidade das empresas e dos bancos.

45. Apesar de surgida em um momento de ascenso das lutas sociais, com princípios classistas e democráticos, a CUT lamentavelmente faz parte desse processo, da qual é inclusive protagonista, junto às centrais pelegas e às varguistas, cuja versão moderna tem expressão no sindicalismo de resultados, e no sindicalismo cidadão (da CUT). Além de haver refreado grande parte das mobilizações, tem sido responsável por retrocessos na organização e na consciência da classe. É preciso que nos posicionemos com clareza com relação a essa Central e sua política. Apesar de ser a maior central, que tem em suas fileiras quadros e entidades combativas, é preciso abrir o debate sobre a construção de uma nova alternativa, que retome os princípios do classismo, da luta direta, de autonomia perante partidos políticos, e de independência frente a governos e patrões.

46. É grave o debate atual em torno da proposta do chamado “acordo coletivo com propósito específico”, defendida por setores importantes da CUT. Sob a justificativa de “modernizar” as relações de trabalho, abre-se um enorme flanco para a flexibilização dos direitos trabalhistas conquistados pelo trabalhador brasileiro ao longo de toda uma história de lutas. Não podemos confundir a estrutura sindical com os direitos trabalhistas garantidos na CLT e nas leis. São garantias mínimas do trabalhador, sem prejuízo da possibilidade da negociação coletiva com vistas ao estabelecimento de outras condições em patamar superior. Precisamos rechaçar propostas como essa, lutando por liberdade e autonomia sindical, mas o mesmo tempo garantindo os direitos mínimos previstos em nossa legislação.

47. Não são pequenas as dificuldades no horizonte. No campo da esquerda classista, sem desconsiderar de modo algum o contexto ideológico adverso, todas as dificuldades objetivas e o refluxo das lutas sociais, a unidade tem sido dificultada também em razão de interesses imediatos de grupos e correntes, entre os quais a manutenção de aparelhos e a preocupação com a conquista de mais espaço político, perante sindicatos e movimentos sociais. É preciso destacar que as exigências da luta de classes estão muito para além de disputas imediatas, e é de sua dinâmica que devemos partir para fazermos avaliações mais concretas e consequentes, visando fazer avançar a organização da classe. Nenhum grupo político é portador nem tem o monopólio do projeto ideal. É com base nesses princípios que devemos nos organizar, partindo inclusive da nossa categoria, dos nossos sindicatos e de nossa federação.

Avaliação da campanha salarial e da atuação da Fenajufe – por que fazer balanço de nossa entidade nacional?

48. Não importa até onde se chegou, mas para onde se está indo. E para quem não sabe onde quer chegar, qualquer caminho serve, diz o velho e sábio ditado. Assim, a necessidade de fazer o balanço de organização e funcionamento de nossa Federação Nacional está colocada para podermos aferir para onde pretendemos e podemos conduzir nossa entidade no próximo período, buscando superar o fracionamento e divisão surgidos no seio da categoria no último período, grandes responsáveis pelo longo congelamento salarial que nos foi imposto pelos governos Lula e Dilma.

49. Até o momento da escrita deste texto, estamos ainda lutando pela implementação do reajuste a muito custo conquistado, no ano passado. Foi a campanha salarial mais dura enfrentada pelos trabalhadores do Judiciário Federal.

50. Em uma conjuntura extremamente desfavorável, com experiências vitoriosas desde os anos 90, fomos à luta em defesa de um plano de carreira, uma das principais resoluções do 6º Congrejufe, realizado em 2007. De lá até aqui, foram vários passos, com avanços e retrocessos. Uma análise crítica dessa experiência é o primeiro passo para a reorganização de nossas forças com vista às próximas lutas, inclusive pelo tão almejado e necessário plano de carreira.

51. É evidente que tal análise deve ser um processo coletivo, de crítica e autocrítica, partindo de um amplo debate, detectando-se nossas forças e limitações, e evidentemente cobrando responsabilidades. Desse debate, certamente, devemos tirar algumas conclusões sobre o papel cumprido por nossas direções até aqui, e sobre a necessidade de pensarmos sobre qual direção queremos no próximo período. 

52. Entre 2007 e 2008, debatemos em nossos fóruns parâmetros e propostas para um plano de carreira. Foram muitos debates, em todo o país, com variáveis graus de acúmulo e elaboração. Chegamos a uma proposta, bastante contraditória, pois expressão das próprias contradições existentes no seio de nossa categoria. Apesar de contraditória, foi talvez a melhor e mais elaborada proposta já preparada pela categoria em seus fóruns. Foi debatida uma infinidade de temas, dos quais a tabela salarial era um. Sabíamos que teríamos muitas dificuldades em defendê-la perante o Poder Judiciário, mas teríamos arma mais forte que a unidade da categoria em torno de uma proposta? Esse seria o caminho: construir a unidade nacional em defesa do nosso plano de carreira.

53. O começo oficial do processo foi a instalação de comissão interdisciplinar no STF, para estudo de propostas para a revisão do nosso plano de cargos e salários. A própria cúpula do Judiciário, desde o início, dizia  reconhecer a defasagem salarial e a alta rotatividade de servidores nos tribunais. 

54. Os problemas já começaram ali: unilateralmente, a composição não era paritária, e a representação da categoria ficou dividida entre um representante da Fenajufe, e um de um sindicato de base, o Sindjus/DF, o que significou um desrespeito à representatividade nacional da Fenajufe e aos demais sindicatos de base, aos quais não foi assegurado o mesmo espaço.

55. Não houve notícias de que os representantes da categoria tenham de fato defendido a proposta aprovada em nossos fóruns, fruto de exaustivos debates. Alegaram que não havia espaço, estando o Judiciário convencido de que não havia tempo para maiores debates e que caberia naquele momento apenas uma revisão do PCS em vigor.

56. Foram sucessivos episódios, por meses entre 2008 e 2009. Propostas vieram das administrações dos tribunais superiores, inclusive contendo gratificações produtivistas e de desempenho, superadas após muito debate e mobilização da categoria nos estados. Sofremos com a interferência das associações de magistrados e procuradores (que não expressavam o pensamento da maioria de seus representados), com argumentos rasteiros e superficiais, aterrorizados com a possibilidade de servidores “ganharem mais” que eles.

57. O fato é que, mesmo com a alegação da falta de tempo para o debate da carreira, a cúpula do Judiciário retardou o envio de projeto de lei ao Congresso, e em nossos fóruns, conforme proposta da direção majoritária da Fenajufe e das direções sindicais a ela alinhadas, era abandonada a luta pela aprovação do plano de carreira, com a continuidade da discussão ficando para depois, em em troca de uma revisão salarial “emergencial”. Houve dirigentes dizendo à categoria que tínhamos um “cavalo selado” passando à nossa frente, uma suposta oportunidade que não poderia ser perdida, em meio a outros debates que sob seus pontos de vista não tinham mais espaço.

58. A necessidade de uma greve para que o PL fosse encaminhado pelo STF, então presidido por Gilmar Mendes, ao Parlamento, já era um claro sinal de quão dura seria a luta pela aprovação do reajuste. Foram várias greves, em vários estados, lamentavelmente desarticuladas e desiguais. Na medida em que o tempo passava, crescia o desgaste, e os fóruns da federação passaram cada vez mais a ser objeto de disputas vazias de calendário, que nos estados eram solenemente ignoradas por várias direções sindicais. Muitos alegavam, comodamente, que as bases não queriam lutar, que não estavam dispostas a se mobilizar. Do esvaziamento dos debates, chegamos ao próprio esvaziamento dos fóruns. Em reação ao reconhecimento das reuniões ampliadas como instâncias deliberativas da categoria, no último Congrejufe, passou-se a adotar a chamada “ampliadinha”, ou “reduzidinha”, como alguns batizaram, em que falta justamente o requisito da representatividade.

59. Não faltaram motivos para que a base se desmobilizasse, e até desacreditasse das lutas. Desde o “cavalo selado”, testemunhamos ao longo de toda a campanha salarial uma série de incidentes. Foram vendidas muitas facilidades e feitas muitas promessas; aguardamos respostas de 4 presidentes do Supremo. Sindicatos importantes, e por vezes a própria Fenajufe, tinham (e ainda têm) como prática reproduzir na íntegra, de forma absolutamente acrítica, notícias de jornais de grande circulação, contrários aos interesses dos trabalhadores, gerando uma série de confusões, além de anunciarem falsos acordos, às vésperas de eleições. Depois, quantos acordos não foram “costurados” por nosso representante no parlamento, Roberto Policarpo, para a votação do PCS na Câmara, com ampla divulgação pelos sindicatos? Quantas emendas não foram por ele apresentadas, sob o argumento de que poderiam forçar ou facilitar uma negociação com o governo? Perdemos a conta de quantas foram essas “articulações”. Houve sindicatos que, em plena campanha salarial, às vésperas da greve, desaconselharam e desencorajaram a luta unificada com o conjunto dos servidores públicos federais! Após a suspensão da última greve, muitos sindicatos estamparam 33% nas capas de seus materiais alardeando uma estrondosa vitória. Dirigentes sindicais e parlamentares garantiram que não haveria retrocessos. Levamos, no fim, uma grandiosa rasteira do simpático ministro Ayres Britto. 

60. A conclusão a que podemos chegar é que nossos métodos de luta têm sido subvertidos ao longo dos anos. Foi gritante o grau de despolitização no discurso da nossa Federação e de muitos dos sindicatos de base em grande parte dessa campanha. Limitamo-nos a acompanhar a agenda do Parlamento e a depositar esperanças em audiências com autoridades, pautando nossas mobilizações com base nessas datas. O calendário de lutas passou a reproduzir o calendário de reuniões em plenários e palácios.

61. É uma crítica dura, que cabe a todos nós, independentemente da compreensão política que tenhamos de todo o processo. Todos, em um ou outro momento pelo menos, acabaram pautando suas políticas dentro desses marcos.

62. Essa sucessão não se constitui de processos isolados. Desde o PCS-3 temos apresentado essa preocupação. As negociações de gabinete e as articulações palacianas têm cada vez mais ganhado espaço dentro de nossas entidades, em prejuízo da democracia, da transparência e de nossos instrumentos legítimos de luta. Quanto mais retrocedemos nos métodos, mais retrocedemos em nosso grau de consciência, e mais dificuldade temos para visualizar nossos reais adversários e para mobilizar nossas forças com chances reais de vitória. Trata-se de um círculo vicioso cuja superação é imperiosa.

63. Vinculado a isso está, também, o fato de que muitos de nossos dirigentes, declaradamente,  trabalharam para eleger e têm trabalhado com afinco para dar sustentação aos últimos governos que temos enfrentado. As contradições se acirraram tanto que talvez não esperassem e tenham se surpreendido com o grau de truculência com que o governo Dilma tratou nossas reivindicações, na repressão às greves do funcionalismo (com corte de ponto, decreto fura-greve, etc), nas sucessivas atitudes de afronta à autonomia do Judiciário, na aprovação a qualquer custo do Funpresp, entre outras medidas. Temos que cobrar uma posição desses companheiros, e dialogar com a categoria, aferindo se as atuais direções majoritárias em nosso movimento estão à altura da defesa intransigente de nossos direitos, ao mesmo tempo em que vinculadas a partidos e centrais sindicais que dão sustentação à mesma política que dizem combater. O classismo e a independência perante governos e administrações, além da desvinculação do sindicalismo “chapa branca” são requisitos essenciais para o êxito de nossas próximas lutas.

64. É preciso fazer também um alerta aos companheiros que, partindo da justa luta contra o aparelhamento das entidades sindicais por grupos e partidos políticos, têm pregado o apoliticismo e o apartidarismo entre os trabalhadores, como se isso fosse garantia de alguma evolução em termos de potencial de conquistas. Reveste-se de traços extremamente autoritários uma censura contra as filiações partidárias de qualquer trabalhador; não pode ser negado a ninguém esse direito. O que vai evitar o aparelhamento não é a restrição à filiação partidária e ao debate político dentro dos sindicatos, mas sim o controle pela base e a democracia das decisões tomadas nas instâncias dos trabalhadores. E dizer que não podemos mais discutir política entre nós é o mesmo que abrir mão da luta pelo real atendimento de nossas reivindicações, já que a solução para a maior parte delas está fora dos limites dos tribunais. Não confundamos aparelhamento com participação política.

Da autonomia do Judiciário à política do Estado

65. Merece um espaço à parte o tema da autonomia do Poder Judiciário, em nosso sistema tripartido, de “freios e contrapesos”. Em nossa luta pelo reajuste, defendemos, corretamente do ponto de vista tático, a autonomia do Poder Judiciário, de modo a expor as contradições desse sistema. 

66. Todavia, verificamos também que, de tanto repetirem esse discurso, ao que tudo indica, muitos de nossos dirigentes passaram a acreditar piamente nessa “verdade institucional”. Entre os desencontros alimentados junto à categoria, houve uma tremenda confusão na distinção de nossos alvos: seria o governo Dilma, seria o Congresso e os parlamentares, ou os presidentes do STF e dos tribunais superiores? 

67. Surpreende (ou não) que muitos não tenham compreendido (ou explicitado) que cada um dos poderes tem cumprido com sua parte na implementação de uma mesma política; que as contradições entre eles não são tão grandes assim. Tanto é que Ayres Britto e Dalazen, então presidentes do STF e do TST, deram declarações públicas de que não estavam dispostos a bancar uma crise institucional com o governo, em defesa da autonomia orçamentária do Judiciário. Ora, a função deles obviamente não é essa! 

68. Surpreende também que muitas vezes o governo federal tenha simplesmente sumido do mapa, como se as omissões de Legislativo e Judiciário tomassem o centro da disputa. Figuras dos três poderes dividiram tarefas na enrolação e na repressão aos nossos movimentos. Ora prometeram negociação, ora endureceram no trato com a categoria, notadamente nos momentos de greve. Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público, salvo situações excepcionais, têm se revezado em reprimir e criminalizar os movimentos dos trabalhadores, pela omissão, por atos administrativos e decretos, por ações e decisões judiciais, ou mesmo pela força através de aparatos policiais, ou por campanhas midiáticas, tanto no âmbito da nossa categoria, quanto no plano mais geral. A autonomia entre os poderes tem limite, estrutural e conjuntural, respectivamente, nas funções precípuas do Estado (garantir a manutenção da estabilidade e da ordem da propriedade privada e da reprodução do capital) e nas políticas adotadas pelos grupos que o hegemonizam e dirigem, implementando seus projetos.

69. Além dos restritos limites dessa dita autonomia, enfrentamos durante a campanha salarial uma forte campanha, patrocinada pelo governo e endossada por algumas autoridades de outros poderes, de desgaste do Poder Judiciário. Foi muito cômodo ao governo atropelar a autonomia desse poder, com o respaldo da mídia, quando estavam frequentemente na capa dos jornais e na TV as discussões em torno do poder de investigação do CNJ, a morosidade, o distanciamento da sociedade, a falta de transparência dos tribunais, com seus pagamentos suspeitos a juízes, entre outros elementos. Foi inclusive admitido por figuras do governo que a repercussão de algumas dessas questões ajudou muito na sustentação da negativa às demandas salariais do Judiciário.

Da organização do Judiciário sob a hegemonia do grande capital

70. Não podemos deixar de nos posicionar sobre as consequencias da Emenda Constitucional 45, que instituiu a chamada reforma do Judiciário, considerando que estamos a próximos dos dez anos de sua promulgação. Alegava-se que era preciso reformar essa instituição, como parte de uma política de reforma do Estado para os novos tempos, para a nova economia globalizada, sendo essencial para a dinâmica do mercado a garantia de segurança jurídica nas transações e movimentações. Este debate esteve em grande medida influenciado pelas diretrizes dos chamados “organismos multilaterais”, cuja formulação mais elaborada e específica para o Judiciário foi consubstanciada no Documento 319 do Banco Mundial.

71. Com vistas à garantia da “segurança jurídica”, a reforma gerencial do Estado e do Judiciário, por seus ideólogos, trouxe entre suas preocupações centrais a flexibilização das leis e normas e uma maior “liberdade” aos agentes econômicos, estimulando a solução de conflitos extrajudicialmente e padronizando procedimentos e decisões dentro do Judiciário. Consequencia disso é a prioridade para os números, e para os “resultados” assim expressos, pouco importando o grau efetivo de “justiça” materializado em uma sentença ou despacho. Esse modelo judiciário seria o complemento necessário de uma estrutura de serviços privatizados, “fiscalizados” por agências reguladoras, simultaneamente com a adoção de parâmetros empresariais dentro do serviço público, inclusive o fim da estabilidade, “a responsabilidade fiscal” e o congelamento da folha de pagamento, a quebra do regime jurídico único, e o fim da previdência pública, integral e paritária. Prioriza-se a função do Estado como regulador dos contratos e aparato de repressão, além de benefícios compensatórios às parcelas mais miseráveis da população, em detrimento da universalização dos serviços públicos. Desde FHC, passando Lula e agora com Dilma, temos lutado contra esse receituário.

72.  Em meio à discussão sobre o controle externo do Judiciário, e mesmo sobre um controle social, levantada no meio sindical e nos movimentos sociais, e rapidamente abafada pelo poder, prevaleceu a instituição de um sistema de controle interno, através de conselhos, inclusive motivado por argumentos moralistas e demagógicos, dado o considerável grau de hermetismo que tem caracterizado historicamente o Poder Judiciário e suas autoridades. O principal deles, o Conselho Nacional de Justiça, é composto em sua ampla maioria por juízes, sendo os demais membros indicados pelo Congresso Nacional, pela OAB, e pelo MP.

73. Se para muitos, inclusive entre alguns de nós, parecia positiva a ideia de órgãos que uniformizassem estruturas e procedimentos dentro do Judiciário, a experiência tem trazido resultados opostos. Trabalhando dentro dos órgãos do Judiciário, temos visto que tais medidas têm servido fundamentalmente para a imposição de metas gerais e abstratas, priorizando-se resultados que se traduzam em números, dada a pressão decorrente da explosão da demanda processual nas últimas décadas, cujas causas não estão dentro dos fóruns e tribunais, mas no caráter conflituoso e contraditório de nossas relações sociais e da característica do Estado brasileiro de absorver e a todo custo tentar conter e controlar os conflitos, em uma sociedade extremamente desigual e segregadora como a nossa. 

74. Toda a política de uniformização e padronização implementada pelos conselhos tem servido a um rebaixamento das condições de trabalho, a um nivelamento por baixo. No caso da Justiça do Trabalho, a polêmica Resolução 63 (antiga 53) é bastante ilustrativa: onde há mais cargos, funções e varas do que o padronizado, corta-se de imediato; onde há menos, tudo continua como está. Ter condições de trabalho um pouco melhores passa a ser privilégio. Depois desses quase dez anos de reforma do Judiciário, não houve incremento da estrutura dos órgãos do

Judiciário no país, no sentido da correção das graves distorções existentes; a sobrecarga de trabalho chega a ser massacrante especialmente nas metrópoles e capitais. A própria autonomia dos tribunais, também prevista na Constituição, vem sendo sucessivamente tolhida, adicionando mais obstáculos em nossas negociações por melhores condições de trabalho em cada localidade. O CNJ vem regulamentando horário de funcionamento dos tribunais e jornada de trabalho, por exemplo, tem legitimado o corte de ponto em nossas greves, e tem se omitido em muitas outras questões de interesse dos trabalhadores, inclusive em prejuízo da prestação jurisdicional, ao desconsiderar as várias peculiaridades e elementos qualitativos que envolvem o nosso trabalho dentro do Judiciário.

75. Como parte dessa política, alterações importantes na gestão dos processos de trabalho têm permeado o nosso cotidiano. Além da ideologia da “gestão estratégica”, abraçada pelos gestores e cúpulas dos tribunais, a implementação acelerada do processo eletrônico e do teletrabalho, entre outras medidas, sem maiores estudos quanto a seus reais impactos, tendem a agravar esse quadro, interferindo profundamente em nossas rotinas de trabalho (com um possível controle e monitoramento permanente e intensivo de metas e resultados), e em nossas condições de saúde, física e psíquica.

76. A reforma do Judiciário não veio, portanto, para garantir a ampliação do acesso da população à Justiça. Temos que nos posicionar nesse debate, do ponto de vista dos trabalhadores, inclusive dialogando com a sociedade e com a classe sobre o direito à Justiça, e sobre a parcialidade e a seletividade de seus projetos e ações prioritários, de modo a ganharmos força e a superarmos o corporativismo que tem predominado em nossas pautas. Nesse contexto, dado o caráter cada vez mais nacional de nossas lutas, é fundamental o fortalecimento da Fenajufe como interlocutora, formadora, e mobilizadora dos trabalhadores do Judiciário Federal, inclusive junto aos outros setores da classe.

Da divisão ao chamado à unidade dentro da categoria

77. Enfrentamos também nessa campanha salarial as consequencias de graves processos de divisão que vem se desenvolvendo há anos em nossa categoria, culminando na suposta proposta de remuneração por subsídio no auge de uma greve em período pré-eleitoral.

78. Junto ao processo de desgaste ideológico e de deslegitimação sofrido ao longo das últimas décadas pelo movimento sindical, a falta de abertura, de diálogo, e mesmo de democracia, em várias entidades, têm alimentado o oportunismo de grupos de interesse limitados, e a busca de espaços de organização por fora de nossas entidades sindicais, forjadas que foram como instrumentos legítimos no curso de nossas lutas por direitos, por melhores salários e por melhores condições de trabalho.

79. Além da força de nossos inimigos, do contexto ideológico adverso, e dos desacertos políticos na condução das nossas mobilizações, a divisão plantada no seio da categoria, no andamento da campanha salarial, foi também decisiva para a não aprovação do PCS. Ingenuidade política, desinformação e má-fé, entre outros ingredientes, misturaram-se em uma receita desastrosa, que comprometeu a unidade da categoria em torno de um objetivo comum e imediato, e viável politicamente. 

80. Vários servidores, muitos deles com boas intenções, apostaram que a solução seria a mudança de modelo remuneratório, para o subsídio, visando obter um reajuste maior, supostamente aceito pelo governo, com base no argumento de que essa conversão racionalizaria a folha de pagamento e corrigiria distorções. Emendas parlamentares ao PCS, com sedutoras tabelas salariais, apresentadas isoladamente e sem nenhum respaldo, seja do governo, seja do Judiciário, foram defendidas como se propostas concretas fossem. A falta de habilidade de muitas direções sindicais em lidar com essas movimentações acabou de certa maneira agravando o quadro.

81. Ignorando o fato de que tais propostas não foram em momento algum aprovadas nas instâncias da categoria, propositalmente ou não, atuaram no sentido de desqualificar os sindicatos (não apenas as direções, mas as próprias entidades) e a esvaziar as mobilizações, chegando ao ponto de fazer coro com os grandes meios de comunicação e com o governo na oportunista e cínica denúncia dos “super salários” dentro do Judiciário, enfraquecendo ainda mais o nosso movimento reivindicatório. Além da falta de legitimidade coletiva de suas iniciativas, não levaram em conta as profundas implicações políticas, econômicas e jurídicas dessa defesa, restringindo a discussão à questão da tabela salarial. 

82. Dadas essas profundas implicações, entendemos que não é responsável nem viável discutir modelo remuneratório de maneira isolada. Ainda que distorções remuneratórias de fato existam dentro da categoria (que não são de responsabilidade de um ou de outro trabalhador, mas de toda uma política de gestão do trabalho), é necessário que todo encaminhamento a esse respeito passe pelo debate de carreira no conjunto, de modo que não caiamos em armadilhas que no futuro próximo comprometam ainda mais nossas condições salariais e de trabalho, e que minem ainda mais nossos meios de organização.

83. Mesmo do ponto de vista tático, o exemplo do MPU demonstrou que a questão do modelo remuneratório não era o foco das preocupações do governo, que não estava disposto a conceder reajuste algum e fez de tudo para ganhar tempo, conseguindo manter nossos salários congelados ao longo de anos. A remessa de um projeto de lei alternativo ao Congresso, pelo PGR, prevendo a remuneração por subsídio, serviu fundamentalmente como ferramenta de desmobilização da categoria ministerial, que percebeu que dois projetos de lei em tramitação não têm significado prático nenhum, a menos que estejam reunidas as condições políticas que garantam a efetiva aprovação.

84. A propósito, é preciso fazer o debate sobre a necessária unidade de ação entre as categorias judiciária e ministerial, tendo em vista a defesa de alguns no sentido de que os trabalhadores do MPU não mais estejam representados dentro da Fenajufe. Temos tido vários exemplos do quanto a unidade entre as categorias pode ser determinante nas conquistas. A importância da união dessas categorias é estratégica, tendo em vista os papéis de ambas as instituições dentro da política de Estado, e na administração da Justiça. Além disso, se no curto prazo alguns trabalhadores do MPU entenderam ser possível obter vitórias isoladamente, inclusive descolando suas reivindicações daquelas dos trabalhadores do Judiciário, no longo prazo o resultado certamente será de enfraquecimento e isolamento, especialmente tendo em vista o peso numérico relativamente menor da categoria ministerial. Esse debate não pode ser restrito às cúpulas sindicais; precisa ser levado às bases, que deverão discutir como melhor se organizar para as lutas, e quais instrumentos reconhecem como legítimos para tanto.

85. É preciso reforçar a legitimidade de nossos fóruns, para além das formalidades, restabelecendo-os como verdadeiros espaços de debate, de construção política, e de acúmulo de forças. Cabe à Fenajufe fortalecer a democracia nas instâncias, inclusive ampliando-as, recuperando a confiança das bases em todo o país. 

86. E é urgente, na atual conjuntura, o chamado àqueles que vêm investindo em associações por segmento, por ramo, ou por interesses específicos, para que se organizem em seus sindicatos de base, e com eles e na federação, como legítimos representantes da categoria. O caminho da democracia é muito mais longo do que creem alguns, que ao invés de disputarem espaço politicamente nas entidades, apostam na fragmentação e na divisão. E o fato de esse caminho ser longo não traz somente desvantagens; traz também vantagens, pois muito mais sólidas serão nossas políticas como fruto de acúmulos reais em matéria de construção política. Foram vários os exemplos nas últimas mobilizações de que a construção pela base nos torna mais fortes.

Por uma carreira judiciária pública

87. O debate de carreira não é novo na categoria. A Fenajufe nasceu com ele. Envolve não apenas o aspecto remuneratório, e orçamentário; pode vir a interferir nas próprias relações de poder e autoridade dentro das instituições. Em que pese o tempo passado e a retomada com algum fôlego após a conquista do PCS-3, esse debate tem conservado ainda um caráter bastante retórico, enquanto bandeira de luta e plataforma política. Temos todos muita facilidade em afirmar nossa posição favorável a um plano de carreira. Todavia, é um debate difícil e complexo, pois quando desenvolvido com profundidade e consequencia, leva inevitavelmente à reflexão sobre o papel do Estado e sobre o nosso papel como trabalhadores dentro dele.

88. E no nosso caso, não é demais lembrar que o Poder Judiciário é aquele que tem a estrutura interna mais rígida, hierarquizada e autoritária. As distorções existentes hoje na carreira tornam esse debate também urgente. Um simples dado exemplifica e justifica essa preocupação: segundo dados do próprio Judiciário, para cada 10 (dez) cargos efetivos, existem 7 (sete) cargos e funções de confiança, com distribuição desigual entre estados, entre ramos, e mesmo no interior dos tribunais. É uma gravíssima distorção, eixo de uma política de gestão que privilegia o autoritarismo, o arbítrio, o favor, a insegurança, e alimenta a desprofissionalização, a desmotivação, o assédio moral e o desgaste das relações interpessoais. E mais: enfraquece nossa organização de classe e compromete a unidade da categoria em todos os processos de mobilização.

89. Não temos conseguido responder com agilidade e eficiência às modificações recentes na gestão dos processos de trabalho, impulsionadas pelas políticas de metas e resultados dos conselhos e dos tribunais, como acima discutido. 

90. Cabe à Fenajufe impulsionar nacionalmente a retomada do processo de discussão e elaboração, para que possamos enfrentar com qualidade o debate ideológico sobre o papel do Estado e do Judiciário, e unir a categoria em torno de uma proposta de carreira que expresse a visão dos trabalhadores sobre o serviço público, agregando à política salarial outros elementos que qualifiquem esse compromisso.

Das políticas permanentes

91. A dificuldade e a longa duração da última campanha salarial, além dos sucessivos rebaixamentos que nos trouxeram à GAJ 90%, tiveram entre suas consequencias um sério processo de desgaste dos sindicatos e da federação junto à base. Desgaste que se reforça na medida em que pautamos quase que exclusivamente a demanda salarial ao longo desses anos. Essa é certamente uma síntese simplista, mas de difícil contestação. E quanto mais nos agarramos à demanda salarial (cada vez mais emergencial com o passar do tempo), com suas limitações corporativas e economicistas, mais contribuímos com esse processo de deslegitimação das entidades, já que pequeno o resultado se confrontado com o tempo de dedicação à mesma reivindicação. 

92. Além da luta pelo plano de carreira, demandas fundamentais como a defesa da ampliação dos direitos sociais, da saúde (dentro e fora do trabalho), da redução da jornada de trabalho, o combate ao assédio moral, têm sido negligenciadas, apesar do peso e importância de que se revestem.

93. Os problemas de saúde de que são acometidos os trabalhadores não são objeto de estudo sistêmico por parte do Judiciário, que não tem uma política minimamente consistente de qualidade de vida e bem-estar. Ao mesmo tempo em que a prevenção dos males, decorrentes de problemas estruturais, é secundarizada, os tribunais têm chegado ao cúmulo de trabalhar com limites para licenças médicas, dificultando-as ou mesmo negando-as aos trabalhadores doentes, levando-os a estados cada vez mais graves.

94. Os problemas vivenciados pelos trabalhados com os planos de saúde contratados pelos tribunais são gravíssimos. Somos vítimas de uma verdadeira extorsão pelos monopólios dos planos de saúde, com a piora constante da qualidade dos serviços. Além do debate geral sobre a saúde pública, temos que cobrar do Poder Judiciário, nacionalmente, a responsabilidade pela assistência integral à saúde dos trabalhadores, inclusive quanto ao custeio.

95. A discussão da redução da jornada de trabalho é mais atual do que nunca. Houve ganhos expressivos de produtividade em nosso trabalho ao longo dos anos. “Produzimos” hoje muito mais dentro de um mesmo período de tempo, em comparação com anos passados, o que tem levado a uma intensificação sem precedentes do ritmo de trabalho. Sofres uma carga cada vez maior de pressão e de responsabilidade em nossas tarefas cotidianas, o que nos impõe a luta pela redução da jornada de trabalho, já que todos esses ganhos de produtividade não foram repassados nem em parte aos salários ou à nossa jornada diária. 

96. Além disso, vários estudos já realizados apontam para uma série de benefícios decorrentes da redução da jornada de trabalho, tais como a redução do número de enfermidades relacionadas ao trabalho e do absenteísmo, uma maior motivação para o trabalho, a existência de mais tempo para o aperfeiçoamento profissional, para as relações pessoais e familiares, entre outros. A elevação do bem-estar e da qualidade de vida, com a redução da jornada, certamente terão reflexos diretos na qualidade do serviço público prestado pelos trabalhadores do judiciário à população.

97. É preciso fortalecer o debate sobre as opressões, apesar de resoluções já aprovadas, que acabaram ficando mais no discurso do que na prática, contra o racismo, o machismo, a homofobia, e todas as formas de violência, presentes em nosso cotidiano, inclusive dentro de nossos locais de trabalho, como instrumentos conscientes e inconscientes de discriminação e hierarquização entre trabalhadores, a exemplo do que ocorre em escala ampliada em toda a sociedade. 

98. A direção de nossa federação deve se envolver e se responsabilizar pela garantia de políticas permanentes em torno de todos esses temas, que envolvam desde atividades de formação e pesquisa, até pautas de reivindicação a serem incorporadas em nossas mobilizações e enfrentamentos. A federação deve tanto unificar a categoria em torno dessas pautas quanto municiar os sindicatos para que possam reproduzir os conteúdos em suas bases e com elas construir a luta. 

99. Além do compromisso político da direção, é preciso assegurar estruturas de assessoramento e comunicação à altura dessas tarefas, sem desconsiderar, é claro, o fundamental intercâmbio com as entidades dos trabalhadores de outras categorias, do serviço público e da iniciativa privada.

100. É preciso que a Fenajufe dê um salto de qualidade na condição de representante dos trabalhadores do Judiciário, unificando as lutas nacionalmente. Cabe a nós nesse congresso dar um passo nessa direção. Fica o debate e o chamado à continuidade da luta. Sigamos juntos!

Proposta de alteração estatutária

101. Como parte do esforço pela democratização e aperfeiçoamento do funcionamento das instâncias de nossa Federação, propomos as seguintes mudanças no estatuto:

102. Proposta 1:

Seção III-A

Da Reunião Ampliada

(....) 
Art. 20-B – A Reunião Ampliada da FENAJUFE se reunirá quando convocada pela Diretoria Executiva, por ela própria ou na forma do disposto no inciso IV do Art. 6° deste Estatuto.

Nova redação do art. 20-B: 

A reunião Ampliada da FENAJUFE, reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada trimestre e extraordinariamente sempre que necessário, sendo convocada pela Diretoria Executiva ou na forma prevista no disposto no inciso IV do art. 6º deste estatuto.

Justificativa: A Federação tem que assegurar espaços amplos e democráticos, que reúnam-se com determinada periodicidade, para debater e deliberar sobre os principais desafios e questões que afetam o conjunto da classe, definindo de forma coletiva as políticas a serem encaminhadas nacionalmente. 

103. Proposta 2:

Art. 21 - A Diretoria Executiva da FENAJUFE será composta, de forma colegiada, pelos seguintes cargos:
·        3(três) Coordenadores Gerais;
·        2 (dois) Coordenadores de Finanças;
·        12 (doze) Coordenadores Executivos;
·        6 (seis) Suplentes.
Parágrafo Único - É vedada a acumulação de cargos na Diretoria Executiva.

Acrescentar novo parágrafo ao artigo 21, que passará a ser o 2º, com a redação seguinte, renumerando-se o parágrafo único, que passa a ser o 1º:

Parágrafo 2º: É vedada a ocupação de qualquer cargo na direção executiva da FENAJUFE por mais de três mandatos consecutivos;

Justificativa: Assegurar a renovação e rotatividade na ocupação de cargos na direção executiva da FENAJUFE, garantindo-se espaço para participação e formação de novos quadros dirigentes. 

104. Proposta 3:

Art. 26 - Compete à Diretoria Executiva, coletivamente:
I - Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, os Regulamentos e as Normas administrativas da FENAJUFE, bem como as deliberações de suas Plenárias Nacionais e Congressos.
II - Organizar e supervisionar os serviços administrativos da FENAJUFE.
III - Representar os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU e seus interesses perante os poderes públicos e a sociedade civil.
IV - Elaborar relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias anuais da FENAJUFE, remetendo-os às Entidades filiadas, à Plenária Nacional e ao Congresso.
V - Aplicar sanções determinadas pelo Congresso e pela Plenária Nacional.
VI - Constituir Comissões e Grupos de Trabalho permanentes ou temporários sobre quaisquer assuntos, dentro dos objetivos do Plano de Trabalho e Ação traçados.
VII - Convocar todas as reuniões da Reunião Ampliada[5], da Plenária Nacional e do Congresso.
VIII - Realizar Seminários, Encontros, Simpósios e atividades sobre assuntos de interesse dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU e dos servidores públicos em geral.
IX - Desenvolver, juntamente com as Entidades filiadas, atividades de organização e mobilização.
X - Manter intercâmbio com outras entidades sindicais representativas de trabalhadores públicos, bem como com entidades congêneres e centrais sindicais, visando à unificação das lutas dos trabalhadores.
XI - Convocar reuniões ampliadas com as entidades filiadas, sempre que necessário.

Acrescentar inciso XII e XIII no artigo 26, com as seguintes redações:

XII – avaliar e deliberar sobre qualquer pedido de ajuda financeira ou material encaminhada à FENAJUFE;

XIII – Disponibilizar na intranet na página da FENAJUFE a integra dos relatórios de reuniões de todas as instâncias, assim como dos pareceres, estudos e pesquisas realizadas pela FENAJUFE. 

Justificativa: A alteração sobre decisão de ajuda financeira é recomendação feita pelo Conselho Fiscal, em face terem ficado restritas aos coordenadores-gerais no último período, deixando de ser submetidas ao conjunto da direção da FENAJUFE. Já com relação à disponibilização de relatórios de reuniões, pareceres e estudos na intranet, busca assegurar amplos meios de acesso, via senha, às deliberações e informações havidas no âmbito da FENAJUFE, inclusive para recorrer delas, se for o caso, conforme assegura o estatuto. 

105. Proposta 4:

Acrescentar Seção V – Do Comando de Greve, no artigo 29, renumerando-se as demais seções e artigos. 

Artigo 29 – Será instalado Comando de greve na FENAJUFE, quando deflagrada greve da categoria em mais de um estado, a ser composto por dois representantes eleitos pela diretoria executiva da Fenajufe e um representante eleito em assembléia por cada uma das entidades filiadas que estejam em greve, que reunir-se-ão sempre que necessário na sede da FENAJUFE ou onde for necessário, para apreciar e orientar a organização e encaminhamento das tarefas da greve nacional. 

Justificativa: O atual formato do comando de greve da FENAJUFE, composto por todos os membros da direção da Federação, mais um representantes dos estados em greve, permite que mesmo àqueles dirigentes da FENAJUFE que não tenham cumprido com suas atribuições e tenham deixado de convocar e organizar a greve no seu sindicato/estado de origem pode compor o Comando de Greve e inclusive, propor a suspensão da greve. 

Propostas para um plano de lutas

106. Pela reafirmação da pauta unificada e da unidade com o conjunto dos servidores públicos federais, com participação ativa nos fóruns que unifiquem essas lutas;

107. Em defesa da revisão geral anual com reposição das perdas e da data-base dos trabalhadores do Judiciário, junto com os demais trabalhadores do serviço público;

108. Pela reposição imediata das perdas salariais e reajuste dos benefícios;

109. Por uma política salarial permanente que assegure reposição das perdas, valorização do salário base e incorporação das gratificações, inclusive barrando no Judiciário as gratificações produtivistas e de desempenho;

110. Pela plena liberdade e autonomia sindical, com amplo direito de organização nos locais de trabalho e contra o imposto sindical;

111. Contra a interferência do Estado nos conflitos trabalhistas, inclusive via Judiciário;

112. Pelo direito à negociação e à contratação coletiva no serviço público, e pelo direito irrestrito de greve, regulamentado pelos trabalhadores nas lutas;

113. Pela retirada de todas as propostas de reformas e dos projetos de lei de retirada de direitos e contrários aos interesses dos trabalhadores;

114. Contra todas as tentativas de flexibilização dos direitos trabalhistas e previdenciários, inclusive com incorporação à campanha de combate à proposta do acordo coletivo especial (ACE), apresentada como proposta ao governo pelo SMABC e defendida dentro da CUT, que abre brechas para a flexibilização e retirada de direitos dos trabalhadores; 

115. Pela previdência pública, universal, integral e com paridade;

116. Pela anulação da reforma da Previdência de 2003, devendo a Fenajufe fazer parte e jogar peso na campanha organizada pelas entidades e movimentos sociais;

117. Pelo imediato fim da taxação dos inativos (PEC 555/06);

118. Pelo fim e pela reversão das privatizações e concessões de serviços e patrimônio público à inciativa privada;

119. Pela suspensão do pagamento e auditoria da dívida pública, que estrangula o orçamento destinado aos serviços públicos, devendo a Fenajufe somar esforços junto às entidades que encampam essa luta;

120. Pelo combate a todas as formas de opressão e violência de raça, gênero, religião e etnia;

121. Pelo combate à criminalização dos movimentos sociais;

122. Pela defesa intransigente dos direitos humanos e a devida apuração dos crimes contra eles cometidos, inclusive os da ditadura militar;

123. Em defesa dos 10% do PIB para a educação;

124. Em defesa da saúde pública e da valorização do SUS;

125. Pela redução da jornada de trabalho no Judiciário, para 6 horas;

126. Pelo direito ao emprego e contra a dispensa imotivada, com a ratificação da convenção 158 da OIT;

127. Reforma agrária, com garantia de terra a quem nela trabalha, por um modelo de produção diferente do agronegócio/latifúndio;

128. Reforma urbana, pelo direito à moradia, contra a especulação imobiliária e pela valorização das cidades como espaços de livre circulação e integração; 

129. Pelo respeito ao meio ambiente e contra o código florestal, que anistia desmatadores e amplia a fronteira de devastação;

130. Em defesa dos direitos dos indígenas e quilombolas, inclusive pelo direito à terra e à proteção da cultura;

131. Por uma estrutura tributária progressiva, que tire a carga de cima dos trabalhadores (com a defasagem da tabela do IR), e com taxação das grandes fortunas e riquezas;

132. Pela democratização da comunicação, com o fim do monopólio das grandes empresas e grupos de comunicação;

133. Contra o financiamento privado de campanhas eleitorais, que compromete os candidatos e mandatários com os interesses do poder econômico;

134. Pela assistência integral à saúde dos trabalhadores, dentro e fora dos tribunais;

135. Pelo combate ao assédio moral no trabalho, como política permanente de formação, informação, e denúncia dos casos apurados;

136. Contra as políticas de metas e resultados dos conselhos e tribunais, que penalizam e adoecem os trabalhadores e não garantem justiça à população;

137. Pela defesa do plano de carreira dos trabalhadores do Judiciário Federal, como eixo central de luta e reivindicação;

138. Pela democratização dos tribunais e de seus órgãos de direção, inclusive com eleições diretas para os cargos;

139. Pelo fim dos privilégios às autoridades dos três poderes quando responsabilizados administrativamente e processados judicialmente;

140. Valorização do salário efetivo em substituição às funções e cargos de confiança, com critérios objetivos para a ocupação de postos de chefia;

141. Pela criação de cargos e pela realização de concursos, com vistas a garantir estrutura suficiente e proporcional à sobrecarga de trabalho a que estamos submetidos;

142. Contra a terceirização das atividades e o desvio de função;

143. Pelo pagamento de todos os passivos e contra o calote do Estado, legitimado pela EC 62/2009;

144. Por condições materiais de trabalho dignas, inclusive com segurança total nos edifícios, a fim de que novas tragédias como a de Santa Maria/RS não venham a acontecer;

145. Por uma campanha junto à população em defesa da ampliação do acesso à Justiça, bem como de denúncia de seu caráter repressor e de comprometimento com o status quo;

146. Pela desfiliação da Fenajufe à CUT, central que não mais responde aos anseios da categoria e não mais está à altura de nossa representação classista, com um chamado aos setores combativos ainda dentro dessa central para o debate sobre a construção de uma alternativa;

147. Pela manutenção dos trabalhadores do MPU na base da Fenajufe, cabendo aos próprios trabalhadores discutir nas bases sobre suas formas de organização;

148. Pelo direito à autodeterminação dos povos, com todo apoio à resistência dos trabalhadores oprimidos em suas lutas por condições dignas de vida e democracia, contra a miséria e a tirania.
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